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PORTUGAL 

 

 

Portugal depositou os seus instrumentos de ratificação do Tratado sobre Estabilidade, 

Coordenação e Governação na União Económica e Monetária (TECG) junto do Secretariado-

Geral do Conselho da União Europeia em 25 de julho de 2012.  

As disposições nacionais tomadas em consideração na avaliação são essencialmente as 

previstas: 

- na Lei de Enquadramento Orçamental (LEO) aprovada pela Lei n.º 151/2015, de 11 de 

setembro de 2015, 

- nos artigos atualmente em vigor da Lei de Enquadramento Orçamental aprovada pela Lei 

n.º 91/2001, de 20 de agosto (LEO de 2014)
1
, tendo nomeadamente em conta a quinta 

alteração introduzida pela Lei n.º 22/2011, de 20 de maio, a sétima alteração introduzida pela 

Lei n.º 37/2013, de 14 de junho, e a oitava alteração introduzida pela Lei n.º 41/2014, de 10 

de julho, 

- na Lei n.º 54/2011, de 19 de outubro de 2011, que aprova os estatutos do Conselho das 

Finanças Públicas português, com a redação que lhe foi dada pelo artigo 187.º da Lei 

n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (Estatutos do CFP). 

1. Estatuto jurídico das disposições 

A LEO estabelece o enquadramento orçamental das administrações públicas, e, em especial, 

as regras e procedimentos aplicáveis ao orçamento do Estado, incluindo a segurança social. 

Constitui uma lei ordinária com valor reforçado, uma vez que o orçamento do Estado deve 

cumprir plenamente as regras nela estabelecidas. No artigo 112.º, n.º 3, da Constituição lê-se 

que as leis que têm valor reforçado são aquelas que, por força da Constituição, sejam 

pressuposto normativo necessário de outras leis ou que por outras devam ser respeitadas. Em 

conformidade com o artigo 4.º da LEO, as disposições da LEO prevalecem sobre quaisquer 

outras normas que estabeleçam regimes orçamentais particulares que com elas sejam 

incompatíveis.  

Neste contexto, as normas portuguesas respeitam o critério segundo o qual devem ser 

«disposições vinculativas de caráter permanente, constitucionais, de preferência; em 

alternativa, devem o seu respeito e cumprimento plenos no decurso do processo orçamental 

nacional ser assegurados de qualquer outro modo».  

2. Regra do equilíbrio orçamental 

Formulação: a regra do equilíbrio orçamental é enunciada no artigo 20.º da LEO. 

                                                            
1 O artigo 7.º, n.º 1, da Lei n.º 151/2015 revogou a Lei de Enquadramento Orçamental anteriormente em vigor, 

que tinha sido aprovada pela Lei n.º 91/2001. No entanto, o artigo 8.º, n.º 2, da Lei n.º 151/2015 estabelece que o 

artigo 3.º e os artigos 20.º a 76.º da LEO apenas produzem efeitos três anos após a entrada em vigor da Lei 

n.º 151/2015. Entretanto, permanecem em vigor as disposições da Lei n.º 91/2001 que dizem respeito ao 

processo orçamental, ao conteúdo e estrutura do orçamento do Estado, à execução orçamental, às alterações 

orçamentais, ao controlo orçamental e responsabilidade financeira, ao desvio significativo e mecanismo de 

correção, às contas, à estabilidade orçamental e às garantias da estabilidade orçamental, bem como as 

disposições finais (artigo 7.º, n.º 2, da Lei n.º 151/2015). 
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O artigo 20.º, n.º 1, define o objetivo de médio prazo (OMP) por referência ao Pacto de 

Estabilidade e Crescimento (PEC). Mais adiante, o n.º 3 do mesmo artigo estabelece o 

requisito segundo o qual o saldo estrutural não pode ser inferior ao OMP «(...) constante do 

Programa de Estabilidade, tendo por objetivo alcançar um limite de défice estrutural de 0,5 

% do produto interno bruto (PIB) ...)». Essa disposição foi introduzida por alteração a uma 

versão anterior da LEO, que, entre outras disposições, tinha em vista introduzir o limite 

inferior (específico do TECG) de -0,5 % para o OMP. As autoridades confirmaram que «[esta 

nova disposição] estabelece que o objetivo da política orçamental consiste em manter um 

défice estrutural igual ou inferior a 0,5 % do PIB». O saldo estrutural é definido no 

artigo 20.º, n.
os

 3, e 4, e deve ser fixado de acordo com o PEC. De acordo com o artigo 2.º, a 

LEO abrange o setor das administrações públicas.   

Convergência em direção ao OMP: o artigo 20.º, n.º 2, da LEO estabelece que a trajetória 

de convergência para alcançar o OMP consta do programa de estabilidade. O artigo 20.º, n.º 6, 

especifica ainda que, enquanto não for atingido o OMP, o ajustamento anual do saldo 

estrutural não pode ser inferior a 0,5 % do PIB.  

Cláusulas de derrogação: o artigo 22.º, n.º 5, da LEO, em consonância com o TECG, 

estabelece que é permitido um desvio temporário, relativamente ao OMP ou à trajetória de 

ajustamento, em circunstâncias excecionais, desde que tal não coloque em risco a 

sustentabilidade orçamental a médio prazo. Define as circunstâncias excecionais de modo 

coerente com o TECG.  

O artigo 22.º, n.º 5, permite igualmente um desvio em relação ao OMP, ou à trajetória de 

ajustamento em direção ao OMP, em caso de reformas estruturais, desde que tal não ponha 

em causa a estabilidade orçamental a médio prazo. O artigo 22.º, nos n.
os

 6, e 7, estabelece 

que o reconhecimento da existência de um desvio significativo por parte do Conselho da 

União Europeia ativa automaticamente o mecanismo de correção. Tal facto assegura de modo 

efetivo que todos os desvios decorrentes da implementação de reformas estruturais respeitam 

as condições estabelecidas pela União Europeia. 

Globalmente, pode considerar-se que a regra do equilíbrio orçamental está em conformidade 

com os requisitos do TECG. A LEO foi completada, na sua versão anterior, através de uma 

alteração que introduz um limite inferior para o OMP, específico do TECG, de -0,5 %. O 

desvio autorizado em caso de reformas estruturais é fixado de forma a ser coerente com as 

condições estabelecidas pela União Europeia. 

3. O mecanismo de correção 

As disposições relativas ao mecanismo de correção encontram-se, na sua maioria, nos 

artigos 22.º e 23.º da LEO.  

Ativação: o mecanismo de correção é ativado de forma ex post caso se verifique um desvio 

significativo relativamente ao OMP ou à trajetória de ajustamento em direção ao OMP 

(artigo 22.º, n.º 3). A definição de desvio significativo é semelhante à noção prevista no 

enquadramento da supervisão orçamental da União, e inclui uma análise dos efeitos da 

evolução da despesa, líquida de novas medidas em matéria de receita, sobre a trajetória de 

ajustamento, bem como uma análise dos dados do ano anterior e dos dados dos dois anos 

precedentes, numa base cumulativa.  

O mecanismo de correção é ativado automaticamente no caso de uma recomendação do 

Conselho nos termos do artigo 6.º, n.º 2, do Regulamento (CE) n.º 1466/97, o que assegura a 

coerência com o procedimento da UE. O mecanismo de correção pode também ser ativado 
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por iniciativa do Governo. Nesse caso, o Governo deve consultar previamente o Conselho das 

Finanças Públicas (CFP), que constitui a instituição de controlo portuguesa. O CFP pode, 

além disso, avaliar o cumprimento das regras orçamentais e produzir outros relatórios que 

considere convenientes (artigos 6.º, alínea b), e 7.º, n.º 3, dos Estatutos), que lhe permitam 

ponderar a necessidade de uma ativação por sua própria iniciativa. 

Características da correção: em caso de ativação, o Governo deve apresentar à Assembleia 

da República, no prazo de 30 dias, um plano de correção com as medidas necessárias para 

garantir o cumprimento dos objetivos decorrentes da regra do equilíbrio orçamental 

(artigo 23.º, n.º 1).  

A legislação exige especificamente que a correção seja implementada no prazo máximo de 

dois anos a contar da identificação do desvio, devendo pelo menos 2/3 da correção ser 

implementados no primeiro ano, com um mínimo de 0,5 % do PIB (artigo 23.º, n.º 2). Este 

calendário para a correção está em consonância com a exigência, prevista no TECG, de a 

correção se fazer «dentro de um determinado prazo», bem como com os princípios comuns 

(princípio n.º 4). O plano de correção deve também assegurar o respeito da regra relativa à 

dívida (artigo 23.º, n.º 3).  

O plano de correção deve constar do programa de estabilidade (artigo 23.º, n.º 5). O CFP 

pronuncia-se sobre o plano de correção (artigo 23.º, n.º 5) e o amplo âmbito da sua missão 

permite-lhe controlar a sua posterior implementação.  

Globalmente: o mecanismo de correção é conforme com os requisitos e princípios comuns 

do TECG. É automaticamente ativado caso se verifique um desvio significativo tal como 

definido no enquadramento da UE. As medidas de correção devem ser aplicadas no prazo de 

dois anos após a ocorrência do desvio e ser proporcionais a esse desvio. 

4. A instituição de controlo  

A instituição de controlo portuguesa é o CFP.  

Criação e regime estatutário: o CFP foi criado através da quinta alteração da Lei de 

Enquadramento Orçamental, aprovada pela Lei n.º 22/2011, e tem atualmente por base 

jurídica o artigo 7.º da LEO. Os seus Estatutos foram aprovados pela Lei n.º 54/2011, de 19 

de outubro de 2011, com a redação que lhe foi dada pelo artigo 187.º da Lei n.º 82-B/2014. 

Nos termos do artigo 1.º do Estatutos do CFP, o CFP é uma pessoa coletiva de direito público, 

com a natureza de entidade administrativa independente. O CFP iniciou as suas atividades 

após a nomeação do seu Conselho Superior, em fevereiro de 2012. O Conselho Superior do 

CFP é um órgão colegial composto por cinco membros (incluindo dois membros não 

executivos, de preferência provenientes de outros Estados-Membros da UE) e apoiado por 

pessoal especializado. 

Missão: em conformidade com a LEO (artigo 7.º), o CFP tem por missão pronunciar-se sobre 

os objetivos propostos relativamente aos cenários macroeconómico e orçamental, à 

sustentabilidade a longo prazo das finanças públicas e ao cumprimento da regra sobre o saldo 

orçamental, da regra da despesa da administração central e das regras de endividamento das 

regiões autónomas e das autarquias locais. Os estatutos do CFP (artigo 4.º) especificam ainda 

que a sua missão consiste em proceder a uma avaliação independente sobre a consistência, 

cumprimento e sustentabilidade da política orçamental, promovendo ao mesmo tempo a sua 

transparência. Nos termos do artigo 7.º do estatutos do CFP, este deve produzir relatórios 

sobre os procedimentos no âmbito do PEC, o quadro plurianual de programação orçamental e 



 

5 

 

a proposta de orçamento do Estado, bem como sobre a sustentabilidade das contas públicas e 

outros relatórios que considere convenientes. 

Mais especificamente, e no que respeita às tarefas relacionadas com o TECG, o artigo 72.º-B. 

n.º 7, da LEO de 2014 estabelece que o governo deve consultar o CFP antes de reconhecer a 

existência de um desvio significativo por sua própria iniciativa
2
. Os planos para a correção de 

um desvio significativo que constam do programa de estabilidade devem ser precedidos de 

um parecer não vinculativo do CFP (artigo 72.º-C, n.º 5, da LEO de 2014)
3
. O reconhecimento 

da situação de excecionalidade deve também ser precedido de um parecer não vinculativo do 

CFP (artigo 72.º- D, n.º 2, da LEO de 2014), não existindo contudo essa obrigação 

relativamente à eventual continuação ou à cessação das circunstâncias excecionais. Do 

mesmo modo, não são previstas disposições específicas relativamente à avaliação destinada a 

verificar se a correção está a progredir de acordo com as regras e planos nacionais. No 

entanto, as autoridades portuguesas confirmaram formalmente que, embora a LEO não 

preveja  legalmente, de per se, avaliações da conformidade da evolução da correção com as 

regras e planos nacionais, nem da ocorrência de circunstâncias que permitam prolongar ou 

fazer cessar os efeitos das cláusulas de revogação, essas avaliações estão presentes nos 

princípios gerais e no espírito da lei
4
. Tendo em conta as amplas responsabilidades conferidas 

por lei ao CFP, considera-se que a sua missão lhe proporciona a base necessária para realizar 

as tarefas previstas no Pacto Orçamental e nos princípios comuns.  

Princípio «cumprir ou justificar o incumprimento»: nos termos do artigo 72.º- C da LEO 

de 2014, sobre o mecanismo de correção do desvio, uma vez reconhecido um desvio 

significativo as recomendações do CFP no que diz respeito ao plano de correção proposto 

pelo Governo têm que ser apensas ao programa de estabilidade anual (artigo 72.º-C, n.º 6, 

alínea a)), juntamente com a avaliação das mesmas pelo Governo e a justificação da sua 

eventual não consideração ou aceitação (artigo 72.º-C, n.º 6, alínea b)
5
. Em contrapartida, o 

Governo não tem qualquer obrigação de «cumprir ou justificar o incumprimento» no que 

respeita aos pareceres do CFP sobre a ocorrência de circunstâncias que determinem o 

acionamento do mecanismo de correção (ou seja, o reconhecimento de um desvio 

significativo) ou sobre a conformidade da evolução da correção com as regras e planos 

nacionais. Não tem também esse tipo de obrigação no que respeita à extensão ou cessação dos 

efeitos das circunstâncias excecionais. Estas lacunas continuam por colmatar nas disposições 

da LEO que entrarão em vigor a partir de setembro de 2018. No entanto, as autoridades 

portuguesas reiteraram formalmente a sua plena adesão aos princípios comuns do TECG
6
, 

subentendendo-se que tal inclui o princípio de «cumprir ou justificar o incumprimento».  

Liberdade de interferência e capacidade de comunicação: o CFP é constituído como um 

organismo independente, de acordo com os seus estatutos (artigo 5.º). O CFP e os membros 

dos seus órgãos de governo devem agir de forma independente no desempenho das funções 

que lhes estão cometidas por lei e pelos seus estatutos, não podendo solicitar nem receber 

instruções da Assembleia da República, do Governo ou de qualquer outra entidade pública ou 

privada. Aplicam-se disposições em matéria de conflitos de interesses e incompatibilidades 

com cargos políticos.  

                                                            
2 A LEO inclui uma disposição análoga (artigo 22.º, n.º 6). 
3 Referindo-se à LEO (artigo 23.º, n.º 5), a carta das autoridades portuguesas de 20 de julho de 2016 confirmava 

que o plano de correção deve ser precedido de uma consulta ao CFP.  
4 Carta das autoridades portuguesas de 20 de julho de 2016. 
5 A LEO inclui disposições análogas (artigo 23.º, n.º 6). 
6 Carta das autoridades portuguesas de 20 de julho de 2016. 
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No que se refere à capacidade de comunicação, os estatutos do CFP exigem a produção certos 

relatórios específicos, prevendo por outro lado que o CFP produza outros relatórios que 

considere convenientes (artigo 7.º, n.
os

 1 e 3). Todos os relatórios devem ser disponibilizados 

no sítio web do CFP
7
. 

Processo de nomeação: os cinco membros do Conselho Superior (incluindo o seu presidente) 

são nomeados, com um mandato de sete anos, pelo Conselho de Ministros, sob proposta 

conjunta do Presidente do Tribunal de Contas nacional e do Governador do Banco de Portugal 

(artigo 13.º dos Estatutos do CFP). Os mandatos não são renováveis, com exceção dos 

mandatos dos dois membros não executivos, que podem ser renovados uma vez (artigo 14.º, 

n.º 3, dos Estatutos do CFP). Os membros cessantes não podem voltar a ser nomeados nos 

cinco anos subsequentes ao termo do seu mandato anterior. Todos os membros do Conselho 

Superior devem ser personalidades de reconhecido mérito, com experiência nas áreas 

económica e de finanças públicas (artigo 12.º, n.º 2, dos Estatutos do CFP). Os Estatutos do 

CFP (artigo 15.º) enumeram os motivos que ocasionam a cessação do mandato e especificam 

que o procedimento para estabelecer uma exoneração por falta grave tem de ser aprovado 

conjuntamente pelo Presidente do Tribunal de Contas e pelo Governador do Banco de 

Portugal.  

Recursos e acesso à informação: o CFP é financiado por verbas provenientes do orçamento 

do Estado. O artigo 27.º, n.º 3, dos Estatutos estabelece que as verbas provenientes do 

orçamento do Estado só podem ser reduzidas em circunstâncias excecionais, devidamente 

fundamentadas. De acordo com os Estatutos do CFP (artigo 26.º, n.º 1), o CFP é dotado do 

pessoal necessário para ao desempenho das suas atribuições (18 efetivos em 2015). O regime 

de recrutamento do pessoal e os processos de seleção são estabelecidos no regulamento 

interno. Os Estatutos preveem ainda o acesso pelo CFP a toda a informação de natureza 

económica e financeira necessária ao cumprimento da sua missão; todas as entidades públicas 

são obrigadas a fornecer atempadamente essa informação, bem como a prestar os 

esclarecimentos adicionais que lhes forem solicitados (artigo 8.º, n.º 1). O CFP deve divulgar 

os eventuais casos de incumprimento do dever de prestação de informações no seu sítio web 

(artigo 8.º, n.º 5); os casos graves de incumprimento devem ser comunicados ao Presidente da 

República, à Assembleia da República, ao Tribunal de Contas e ao Banco de Portugal.  

Globalmente, a configuração da instituição de controlo portuguesa é conforme com os 

requisitos e princípios comuns do TECG, tendo em conta os esclarecimentos prestados pelas 

autoridades nacionais sobre o âmbito da missão do CFP e o seu compromisso formal de 

aplicar o princípio «cumprir ou justificar o incumprimento» em sintonia com os princípios 

comuns. O CFP tem uma sólida base jurídica e a missão que lhe é confiada proporciona-lhe a 

base necessária para realizar as tarefas previstas no Pacto Orçamental e nos princípios 

comuns. O quadro jurídico prevê salvaguardas adequadas em termos de autonomia funcional. 

O princípio «cumprir ou justificar o incumprimento» apenas está parcialmente previsto na lei, 

concretamente no que diz respeito ao plano proposto pelo Governo para corrigir um desvio 

significativo e ao reconhecimento da ocorrência de circunstâncias excecionais. Todavia, as 

autoridades portuguesas confirmaram formalmente a sua adesão aos princípios comuns, 

subentendendo-se que tal inclui a obrigação de «cumprir ou justificar o incumprimento». 

Aplicam-se disposições adequadas sobre a dotação de recursos e o acesso à informação pelo 

CFP.    

5. Conclusão  

                                                            
7 http://www.cfp.pt 
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As disposições nacionais adotadas por Portugal estão em conformidade com os requisitos 

estabelecidos no artigo 3.º, n.º 2, do TECG e nos princípios comuns, tendo em conta os 

esclarecimentos prestados pelas autoridades nacionais sobre o âmbito da missão da instituição 

de controlo e o compromisso formal assumido pelas autoridades nacionais no sentido de 

aplicar o princípio «cumprir ou justificar o incumprimento» em sintonia com os princípios 

comuns. 


